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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Proposta apresentada pela Presidência da Comissão)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc._____/04);


LEVANDO EM CONTA os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1916 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta sobre os relatórios dos órgãos e entidades da Organização;


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece a Comissão Jurídica Interamericana como um dos órgãos da Organização; e


Que o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Brynmor T. Pollard, apresentou o Relatório Anual desta Comissão ao Conselho Permanente e este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações a ele pertinentes,

RESOLVE:


1.
Fazer suas as observações e recomendações do Conselho Permanente da Organização sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e encaminhá-las a este órgão.


2.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a apresentação da resolução CJI/RES.59 (LXIII-O/03), “Lei aplicável e jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual”, e seus anexos em cumprimento à resolução CP/RES. 815 (1318/02) do Conselho Permanente, os quais constituem valiosa contribuição para o avanço dos trabalhos no âmbito da Organização com respeito a este tema.

3.
Agradecer também à Comissão Jurídica Interamericana a apresentação do documento CJI/doc.118/03 rev. 2, “Concorrência e cartéis nas Américas”, e recomendar aos Estados membros que considerem as recomendações sobre esta matéria formuladas pela Comissão Jurídica Interamericana, tanto no documento mencionado como em sua resolução CJI/RES.58 (LXIII-O/03), “Cartéis no âmbito do direito de concorrência nas Américas”.

4.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que contribua para os trabalhos preparatórios da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), uma vez que o Conselho Permanente aprove a agenda para essa Conferência.


5.
Agradecer a Comissão Jurídica Interamericana pela bem-sucedida realização da Quinta Reunião Conjunta com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA, realizada em 25 e 26 de agosto, no Rio de Janeiro, no âmbito de seu Sexagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões e incentivá-la a continuar propiciando periodicamente a realização dessas reuniões conjuntas.

6.
Tomar nota da inclusão na agenda da Comissão Jurídica Interamericana do tema “Aspectos jurídicos do cumprimento no âmbito interno dos Estados das decisões de tribunais ou cortes internacionais ou outros órgãos internacionais com funções jurisdicionais” e solicitar que inclua em seu próximo relatório anual correspondente a 2004 um relatório de andamento do estudo do tema.


7.
[Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, no âmbito do tema de sua agenda, “Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, analise, tendo em vista o disposto no Capítulo III da Carta Democrática Interamericana, os aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social, levando em conta, entre outras, as recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social constantes da Declaração de Margarita]
/.


Texto alternativo proposto pela Missão Permanente dos Estados Unidos
7.
[Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, no âmbito do tema de sua agenda, “Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, analise, tendo em vista o disposto no Capítulo III da Carta Democrática Interamericana, os aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social, levando em conta, entre outros, as recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social constantes da Declaração de Margarita, o Consenso de Monterrey e as Declarações e Planos de Ação emanados das Cúpulas das Américas de 1994, 1998, 2001 e 2003.]

8.
[Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, no caso de decidir realizar um estudo sobre o tema de sua agenda, “Aspectos jurídicos da segurança interamericana”, tome como base as disposições relevantes da Carta da OEA e o Capítulo VIII da Carta das Nações Unidas, que servem de quadro jurídico para os organismos regionais em matéria de paz e segurança internacionais, conforme estabelecido na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada pela Conferência Especial sobre Segurança realizada no México, D.F., em outubro de 2003.]



9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, no âmbito de suas atribuições, leve em conta, ao elaborar sua agenda, as recomendações pertinentes das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).


10.
Tomar nota da importância de que o tema “Direito de informação:  acesso e proteção de informações e dados pessoais”, tenha sido incluído na agenda da Comissão Jurídica Interamericana, e solicitar-lhe que inclua em seu próximo relatório anual um informe atualizado sobre a matéria.


11.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Secretaria-Geral da OEA no Rio de Janeiro, salientar a importância de aumentar o número de bolsas de estudo concedidas pela OEA e de continuar a proporcionar os serviços de interpretação simultânea, bem como instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de professores nacionais no referido curso.


12.
Reconhecer o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana e da Secretaria-Geral com relação às publicações das conferências proferidas no Curso de Direito Internacional, bem como quanto à publicação das séries temáticas que as reúnem, e recomendar que seja examinada a possibilidade de as referidas publicações serem produzidas nos idiomas oficiais da Organização.

13. Reafirmar a importância dos estreitos contatos mantidos pela Comissão Jurídica Interamericana com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, e recomendar à Comissão que continue a concentrar seus esforços nas questões a ela atribuídas e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

14.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue com os preparativos da comemoração de seu centenário, a realizar-se no ano 2006.


15.
Ressaltar a necessidade de se conceder à Comissão Jurídica Interamericana o necessário apoio administrativo e orçamentário, para que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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